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Resumo 

Objetivo: Compreender os desafios da aplicabilidade do trabalho interprofissional a partir da perspectiva 
de gênero no âmbito da saúde coletiva. Metodologia: Realizou-se o levantamento da literatura por meio 
das bases de dados: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Electronic Library Online (SCIELO) e Portal 
de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Para o 
levantamento dos artigos, utilizaram-se os descritores: “relações interprofissionais”, “gênero e saúde” e 
“saúde coletiva”, combinados entre si a partir do operador booleano “and”. Os critérios utilizados para a 
seleção da amostra foram: artigos  publicados  em  português,  no  período de 2010 a 2020, com textos 
completos e disponíveis gratuitamente   nas   bases   de   dados   supracitadas, que abordassem a temática 
interprofissionalidade em saúde e gênero no campo da saúde coletiva.  Foram  excluídos  artigos  
publicados  em outros idiomas, repetidos nas bases e/ou que não abordassem o tema proposto e estudos 
de revisão. Resultados:  A amostra final da pesquisa foi constituída por 16 artigos, em que  algumas 
questões se tornaram evidentes após análise, entre elas a problemática presente na comunicação de 
caráter interprofissional e colaborativa entre as equipes, bem como a escassez de estudos que discutam 
interprofissionalidade e gênero. Conclusão:  Dessa forma, foi possível compreender os desafios que 
reverberam o fazer interprofissional dentro da saúde coletiva, em que se destacou a importância da 
abordagem interprofissional ainda na graduação em saúde, assim como a necessidade de mais estudos 
que englobam questões referentes ao gênero dentro do trabalho colaborativo entre profissões, como 
formas de efetivação da prática interprofissional. 
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Abstract 

Objective:  To understand the challenges of the applicability of interprofessional work from a gender 
perspective in the scope of public health.  Methodology: A bibliographic survey was carried out through 
the following databases: Virtual Health Library (VHL), Online Electronic Scientific Library (SCIELO) and 
Portal of Periodicals of the Coordination for the Improvement of Higher Education Personnel (CAPES). For 
the survey of articles, the following descriptors were used: “interprofessional relations”, “gender and 
health” and “collective health”, combined with each other using the Boolean operator “and”. The criteria 
used for the selection of the sample were: articles published in Portuguese, from 2010 to 2020, with full 
texts and freely available in the aforementioned databases, which addressed the theme 
interprofessionality in health and gender in the field of public health. Articles published in other languages, 
repeated in the databases and/or that did not address the proposed topic and review studies were 
excluded.  Results: The final research sample consisted of 16 articles, in which some issues became evident 
after the analysis, including the problem present in interprofessional and collaborative communication 
between teams, as well as the scarcity of studies that discuss interprofessionality and gender. Conclusion: 
In this way, it was possible to understand the challenges that affect interprofessional work in collective 
health, in which the importance of the interprofessional approach was highlighted even in undergraduate 
health, as well as the need for more studies that encompass issues related to gender in collaborative work. 
between professions, as a way of making interprofessional practice effective. 
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INTRODUÇÃO 
É notório que o trabalho interprofissio-

nal em saúde está aos poucos conquistando es-

paço de atuação. Aspectos como o agir coletivo, 

a prática grupal e os laços afetivos desenvolvi-

dos favorecem as construções em saúde. Torna-

se necessário um envolvimento participativo não 

só dos profissionais envolvidos, mas também da 

gestão, participantes e usuários, uma vez que 

essa metodologia implica cooperações entre 

profissões, tais como trocas de conhecimento, 

sobretudo no campo da saúde.1 

Além disso, cabe salientar a dificuldade 

da atuação interprofissional quando pensada a 

partir do modelo multiprofissional. Existe uma 

necessidade de alterar esses dois modelos de 

atuação em saúde, tendo em vista que o modelo 

multi aponta para cuidados fragmentados, en-

quanto o interprofissional requer uma relação 

colaborativa entre os envolvidos.2 Nesse as-

pecto, pensar na aplicabilidade do trabalho inter-

profissional em saúde, é pensar a partir do âm-

bito da coletividade. 

Outro ponto que dificulta a aplicabili-

dade da atuação interprofissional é a persistên-

cia do modelo biomédico2, que consiste na indi-

vidualização do atendimento, excluindo fatores 

sociais e psicológicos, e incluindo apenas fatores 

biológicos para determinar o diagnóstico do pa-

ciente. Este modelo, não prioriza a comunicação 

entre profissionais, uma vez que centra a figura 

do médico no cuidado ao paciente. Interfere-se, 

dessa maneira, na perspectiva integral de saúde, 

e consequentemente, na aplicação de políticas 

públicas relacionadas às questões de gênero. 

Diante do exposto, é necessário pensar 

nos atravessamentos e implicações desse mo-

delo de atuação sobre as questões referentes ao 

gênero no âmbito da saúde coletiva. Com isso, 

evidencia-se aspectos políticos, humanitários e 

éticos a serem pensados, como políticas do Sis-

tema Único de Saúde (SUS) e seus desenvolvi-

mentos no que se refere à saúde da mulher, da 

população LGBT e etc.  

O direito à saúde é compreendido como 

um dever do Estado, tendo como iniciativa as po-

líticas públicas de seguridade social, com o obje-

tivo de garantir uniformidade e equivalência dos 

serviços às populações.3 Desse modo, as políti-

cas na saúde coletiva compreendem os determi-

nantes sociais como fatores que interferem no 

processo saúde-doença dos indivíduos e coletivi-

dades.  

Ademais, a inserção do gênero nas políti-

cas públicas se faz mais presente ao compreen-

der o gênero como uma construção sócio-histó-

rica mediada por relações de poder, que consti-

tuem as formas de definir e abordar homens e 

mulheres.4 Além disso, a Política Nacional de Sa-

úde Integral LGBT reconhece as consequências 

da discriminação e exclusão no processo de ado-

ecimento e visa a equidade no acesso a saúde 

destes grupos. A inclusão da garantia do uso do 

nome social para usuários da saúde, por exem-

plo, é decorrente desta política, assim como, a 

implementação do processo Transexualizador, 

que permite o acesso a procedimentos de reade-

quação cirúrgica genital e hormonização.  
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Apesar do Sistema Único de Saúde (SUS) 

inserir políticas de promoção de equidade nos 

serviços, ainda há relatos de dificuldades em sua 

aplicação. Segundo Schraiber 4, existem obstá-

culos para reconhecer direitos humanos e sociais 

como demandas dos serviços de saúde, como 

também, falta de reconhecimento do profissio-

nal em considerar essas demandas como parte 

de sua competência. Embora, alguns profissio-

nais reconheçam que há questões de direito, 

como em situações de violências domésticas e 

percebam a violação do direito da mulher e a ne-

cessidade de intervenção, por vezes não consi-

deram a intervenção como parte do seu traba-

lho, uma vez que tendem a acreditar que cabe à 

mulher ou outras entidades intervirem.4 

A partir dessa conduta, cabe ressaltar a 

Lei 10.778 que afirma que os profissionais em ser-

viço de saúde público e privado devem notificar 

casos de violência contra mulher através da Fi-

cha de Notificação de Violência.5 Tal medida não 

tem caráter de denúncia, visa colher dados epi-

demiológicos para embasar ações de combate à 

violência contra a mulher. Conforme Adeotodo 

et al.6, alguns profissionais sentem dificuldades 

em notificar tais casos. Com isso, ocorrem dificul-

dades na promoção de ações de acolhimento e 

prevenção às mulheres. 

Ainda sobre as políticas públicas de gê-

nero, a Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde do Homem visa reduzir os índices de mor-

bidade e mortalidade da população masculina do 

Brasil. A política surgiu a partir de discussões so-

bre a masculinidade e os processos de saúde-do-

ença.7 O modelo de homem na sociedade não 

abre espaço para o reconhecimento e expressão 

de suas fragilidades, o que causa receio de ir em 

busca de assistência. Desse modo, a política é 

pautada no reconhecimento dos serviços de sa-

úde como parte dos espaços.8 

Destarte, a partir da discussão apresen-

tada acerca da prática profissional e as questões 

referentes ao gênero, o presente estudo propõe 

a seguinte questão norteadora: quais as produ-

ções científicas sobre os desafios na aplicabili-

dade da interprofissionalidade em saúde cole-

tiva, considerando as questões de saúde e gê-

nero? O objetivo central foi compreender os de-

safios da aplicabilidade do trabalho interprofissi-

onal e do gênero no âmbito da saúde coletiva.  

 

METODOLOGIA 
Trata-se de uma revisão integrativa da li-

teratura, realizada de acordo com  os  seis  pas-

sos  operacionais:  construção da pergunta nor-

teadora; estabelecimento  de  critérios  de  inclu-

são  e  exclusão;   busca ou amostragem na lite-

ratura;  coleta de dados;  análise crítica dos estu-

dos incluídos; discussão e interpretação dos re-

sultados. De acordo com Mendes et al.9 esse es-

tudo possibilita conclusões gerais a respeito de 

uma área particular de pesquisa, além de permi-

tir a  síntese de  múltiplos  estudos  publicados.  

Para uma abordagem precisa dessa 

questão, realizou-se um levantamento bibliográ-

fico nos meses de setembro e outubro de 2021, 

sintetizando publicações indexadas nas bases de 
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dados: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scien-

tific Electronic Library Online (SCIELO) e Portal 

de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoa-

mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

Para o levantamento dos    artigos, utilizaram-se    

os    descritores: “relações interprofissionais”, 

“gênero e saúde” e “saúde coletiva”, combina-

dos entre si a partir do operador booleano 

“and”.  

Os critérios utilizados para a seleção da 

amostra foram: artigos publicados em portu-

guês e inglês, no período de 2010 a 2020, com 

textos completos e disponíveis gratuitamente   

nas   bases   de   dados   supracitadas, artigos   ori-

ginais e que abordassem a temática interprofis-

sionalidade em saúde e gênero no campo da sa-

úde coletiva. Foram excluídos artigos publicados 

em outros idiomas, repetidos nas bases e/ou que 

não abordassem o tema proposto e estudos de 

revisão.  

Na base de dados BVS, utilizando os des-

critores “relações interprofissionais”, “gênero e 

saúde” e “saúde coletiva”, foram encontrados 

1063 estudos, mas somente 16 estudos foram se-

lecionados. Após leitura aprofundada, apenas 

cinco atendiam aos critérios de inclusão.  Já na 

base de dados SCIELO, utilizando os mesmos 

descritores, foram encontrados 19 artigos, e, 

após aplicação dos critérios de inclusão, 6 arti-

gos foram escolhidos para a elaboração do es-

tudo.  No portal da CAPES, utilizando os mesmos 

descritores e critérios de inclusão, foram locali-

zados 178 estudos, em que 99 foram seleciona-

dos e restou 6 para a composição da amostra.  A 

amostra final foi composta, portanto, de 16 arti-

gos. 

Os artigos que compuseram a amostra fi-

nal desta  revisão  integrativa  foram  digitados  

no  instrumento  elaborado, analisados e apre-

sentados sob a forma de quadro, os quais são re-

ferenciados no presente texto. Ademais, foram 

extraídos os conceitos abordados em cada ar-

tigo e de interesse dos pesquisadores, que dessa 

forma resultaram na realização da discussão 

deste estudo. 
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Figura 01. Processo de busca e seleção dos artigos. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Com o escopo de sistematizar a informa-

ção de cada artigo, os dados extraídos dos estu-

dos foram compilados de forma descritiva numa 

tabela previamente elaborada pelos pesquisado-

res, facilitando na identificação e reformulação 

das categorizações temáticas. 

A amostra final desta pesquisa foi consti-

tuída por 16 artigos, os quais estão todos apre-

sentados no quadro 1, de maneira que é repre-

sentado as  características  gerais  dos  estudos  

selecionados,  descrevendo  quais foram os  au-

tores,  o ano  de  publicação  dos estudos, bem 

como os objetivos e aspectos metodológicos uti-

lizados nas pesquisas. 

 

 

Com isso, algumas questões se tornaram 

evidentes após a leitura completa e análise dos 

artigos, entre elas a problemático presente na 

comunicação de caráter interprofissional e cola-

borativa entre as equipes. Além disso, pode-se 

notar a escassez de estudos que discutam inter-

profissionalidade e gênero, o que pode repre-

sentar um desafio para a inserção desse discurso 

no âmbito da saúde coletiva. Dessa forma, foram 

destacadas duas categorias temáticas: aplicabili-

dade do trabalho interprofissional em saúde; sa-

úde coletiva e gênero: um desafio profissional. 
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Quadro 01. Resumo dos artigos que constituem a amostra da revisão

Autor (ano) Título Objetivo Método Resultados 

Matuda; Pinto; Mar-
tins; Frazão. (2015) 

Colaboração interprofissional na 
Estratégia Saúde da Família: impli-
cações para a produção do cui-
dado e a gestão do trabalho. 

Analisar a percepção de profissionais que 
atuam na atenção primária (Estratégia 
Saúde da Família e Núcleo de Apoio à Sa-
úde da Família) sobre o trabalho compar-
tilhado e a colaboração interprofissional. 

Descritivo-explora-
tório, com aborda-
gem qualitativa 

Os resultados permitiram evidenciar 
as categorias: ‘interação profissional’ 
e ‘metas de produção'. 

Previato; Baldis-
sera. (2018) 

A comunicação na perspectiva dia-
lógica da prática interprofissional 
colaborativa em saúde na Atenção 
Primária à Saúde 

Analisar a comunicação enquanto domí-
nio da prática interprofissional colabora-
tiva em Saúde a partir do processo de tra-
balho das equipes da APS. 

Estudo com aborda-
gem qualitativa, de 
caráter descritivo 
interpretativo 

A comunicação, de caráter interprofis-
sional e colaborativo, ainda é um de-
safio para as equipes de saúde. 

Costa; Filho; Bran-
dão; Silva. (2018) 

A Educação e o trabalho interpro-
fissional alinhados ao compro-
misso histórico de fortalecimento 
e consolidação do Sistema Único 
de Saúde (SUS) 

Buscou ressaltar que a construção da 
Educação interprofissional em Saúde 
(EIP) e do trabalho não estão dissociados 
da luta histórica pelo fortalecimento do 
nosso SUS. 

  

Ellery; Pontes; Loi-
ola. (2013) 

Campo comum de atuação dos 
profissionais da Estratégia Saúde 
da Família no Brasil: um cenário em 
construção 

Sistematizar e analisar saberes e práticas 
que integram o campo comum de atua-
ção das equipes multiprofissionais da Es-
tratégia Saúde da Família (ESF) 

Estudo qualitativo, 
com construção das 
informações atra-
vés de entrevistas 
abertas e oficinas 
de produção de co-
nhecimento 

O que vai possibilitar estabelecer um 
campo comum de atuação interprofis-
sional é o debate democrático da 
equipe. 

Griggio; Mininel; 
Silva. (2018) 

Planejamento de uma atividade de 
educação interprofissional para as 
profissões da Saúde 

Descrever a etapa de planejamento de 
uma atividade de EIP intitulada “Educa-
ção Interprofissional para atenção à Sa-
úde do Trabalhador na Atenção Primária 
à Saúde”. 

Método da pes-
quisa-ação 

As oficinas possibilitaram a constru-
ção das competências interprofissio-
nais, dos objetivos de aprendizagem e 
das estratégias pedagógicas. 
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scalda; Parreira 
(2018) 

Dimensões do trabalho interpro-
fissional e práticas colaborativas 
desenvolvidas em uma unidade bá-
sica de saúde, por equipe de Saúde 
da Família 

Identificar as dimensões do trabalho in-
terprofissional e das práticas colaborati-
vas desenvolvidas por uma equipe de sa-
úde da família em uma unidade básica de 
saúde. 

Pesquisa qualitativa 
realizada mediante 
observação partici-
pante do trabalho 
desenvolvido por 
profissionais de sa-
úde. 

O estudo realizado evidenciou avan-
ços na incorporação de práticas cola-
borativas no âmbito da atenção pri-
mária e na criação de espaços mais fa-
voráveis ao diálogo. 

Amaral; Cavalcante; 
Farias; Ribeiro; Jú-
nior; Gomes. (2018) 

Mobilizando estudantes em de-
fesa do Sistema Único de Saúde 
(SUS): experiências interprofissio-
nais do VER-SUS - Sobral, CE, Brasil 

Relatar as experiências interprofissionais 
vivenciadas no projeto VER-SUS, em So-
bral, Ceará. 

Relato de experiên-
cia 

 

Vendruscolo; Tom-
bini; Fonseca; Filho; 
Silva; Larentes. 
(2020) 

"PET-Saúde" Interprofissionali-
dade: reflexões sobre uma estraté-
gia interinstitucional para reorien-
tação da formação 

Descrever a estratégia de articulação e 
construção do PET­Saúde Interprofissio-
nalidade com participação das três IES 
UFFS/Campus Chapecó, UNOESC/Cha-
pecó, UDESC/CEO e SESAU Chapecó. 

Relato de experiên-
cia 

 

Mattos; Gomes; 
Silva; Trindade; Oli-
veira; Carvalho. 
(2019) 

Prática interprofissional colabora-
tiva em saúde coletiva à luz de pro-
cessos educacionais inovadores 

Compartilhar a vivência do uso de meto-
dologias ativas de ensino-aprendizagem 
na prática interprofissional colaborativa 
com educadores da saúde coletiva. Trata-
se de um relato de experiência da oficina 
"Dialogando com a interprofissionali-
dade". 

Relato de experiên-
cia 

 

Previato; Baldis-
sera. (2019) 

Retratos da prática interprofissio-
nal colaborativa nas equipes da 
atenção primária à saúde. 

Analisar a Prática Interprofissional Cola-
borativa em Saúde na perspectiva de pro-
fissionais das equipes em atuação na 
Atenção Primária à Saúde. 

Estudo participa-
tivo, qualitativo e 
exploratório-descri-
tivo. 

Emergiram duas categorias de aná-
lise: Um retrato do processo de cons-
trução de conceitos da Prática Inter-
profissional Colaborativa em Saúde; 
Um retrato das configurações da Prá-
tica Interprofissional Colaborativa em 
Saúde. 
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Bispo Júnior; Mo-
reira. (2018) 

Cuidado colaborativo entre os Nú-
cleos de Apoio à Saúde da Família 
e as equipes apoiadas 

Analisar o cuidado colaborativo exercido 
entre os Núcleos de Apoio à Saúde da Fa-
mília e as equipes de referência com base 
no Apoio Matricial. 

Pesquisa qualitativa 

O trabalho entre os núcleos de apoio 
e as equipes apoiadas demonstra-se 
fragmentado e com baixa coesão ne-
cessária à atividade colaborativa. 

Paro; Pinheiro. 
(2018) 

Interprofissionalidade na gradua-
ção em Saúde Coletiva: olhares a 
partir dos cenários diversificados 
de aprendizagem 

Compreender como a interprofissionali-
dade emerge nos cenários diversificados 
de aprendizagem em um curso de gradu-
ação em Saúde Coletiva. 

Pesquisa de natu-
reza qualitativa do 
tipo exploratória. 

O distanciamento entre o mundo aca-
dêmico e o mundo do trabalho reper-
cutiu em entraves para a efetivação 
de um trabalho interprofissional cola-
borativo. 

Arruda. (2016) 

Colaboração Interprofissional: um 
estudo de caso sobre o Núcleo de 
Atenção do Idoso da Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro 
(NAI/UERJ) 

Analisar a percepção dos profissionais de 
saúde do Núcleo de Atenção ao idoso da 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro 
(NAI/UERJ) em relação à colaboração in-
terprofissional. 

Estudo de caso com 
abordagem qualita-
tiva. 

Como parte dos resultados da pes-
quisa, apresentam-se, aqui, discus-
sões sobre distintas dimensões da co-
laboração interprofissional, no âm-
bito de suas interações na produção 
do cuidado. 

Santos; Chiari; Gue-
des. (2016) 

Paralisia facial e qualidade de vida: 
revisão crítica de literatura no âm-
bito do trabalho interprofissional 

Realizar uma revisão crítica de literatura 
da relação entre paralisia facial e quali-
dade de vida, no âmbito do trabalho in-
terprofissional. 

Revisão crítica de li-
teratura 

De uma forma geral, a revisão biblio-
gráfica apontou que o trabalho inter-
profissional pode favorecer o redi-
mensionamento das relações entre di-
ferentes conteúdos. 

Cecílio; Reis; Andre-
azza; Spedo; Cruz; 
Barros; Carapi-
nheiro; Correia; 
Schveitzer. (2020) 

Enfermeiros na operacionalização 
do Kanban: novos sentidos para a 
prática profissional em contexto 
hospitalar? 

Enfermeiros na operacionalização do 
Kanban: novos sentidos para a prática 
profissional em contexto hospitalar? 

Pesquisa de caráter 
qualitativo, tipo es-
tudo de caso. 

Existência de novas práticas profissio-
nais de enfermagem, verifica-se uma 
redistribuição de funções e responsa-
bilidades intraprofissionais, levando à 
insatisfação com o trabalho. 

Lago; Matumoto; 
Silva; Mestriner; 
Mishima 

A análise de práticas profissionais 
como dispositivo para a formação 
na residência multiprofissional 

Refletir sobre possibilidades, limites e de-
safios do uso da análise institucional de 
práticas profissionais como dispositivo 
para a formação interprofissional em um 
programa de residência multiprofissional 
em saúde 

Pesquisa de aborda-
gem qualitativa do 
tipo pesquisa-inter-
venção. 

Foi possível evidenciar as contradi-
ções do contexto de trabalho e aspec-
tos das relações interprofissionais 
que por vezes impõem limites às prá-
ticas colaborativas. 

Fonte: elaborada pelos pesquisadores. 
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Aplicabilidade do trabalho interprofissional em 

saúde 

A regulamentação de uma atividade pro-

fissional implica reserva de mercado ou direito 

exclusivo de propriedade sobre campos de prá-

tica, concedido pelo Estado.10 Diante dessa ló-

gica da profissionalização, com delimitação es-

treita de territórios de atuação, os profissionais, 

nos espaços de trabalho se deparam com situa-

ções complexas, sentindo-se impotentes para 

responder a elas sozinhos. Nesse viés, mesmo 

sem a plena consciência dos trabalhadores de sa-

úde, seu cotidiano nos serviços, lugares por ex-

celência de especialistas e da fragmentação do 

saber 11, é permeado pelo conflito de como com-

patibilizar as dinâmicas contraditórias da profis-

sionalização e da interprofissionalidade. 

Com isso, nos deparamos com diversas 

críticas em relação ao modelo multiprofissional 

tradicional, por exemplo, Andrade et al12, pro-

põem a construção de um "novo campo" de sa-

ber, "comum a todas as categorias". Este vai 

sendo criado a partir da "interseção dos conheci-

mentos, habilidades e práticas de cada catego-

ria, com o objetivo de responder adequada-

mente às necessidades de saúde da população, 

promovendo qualidade de vida".12 A prática da 

interprofissionalidade caracteriza-se, portanto, 

como um elemento fundamental, e é o resultado 

do processo de integração de saberes, que se 

processa no campo epistemológico, e da colabo-

ração interprofissional, que tem lugar na organi-

zação do trabalho, ou seja, no campo das práti-

cas.13 

Nesse aspecto, a atuação integrada, ao 

contrário da supervalorização das especialida-

des técnicas dos profissionais da área da saúde, 

que muitas vezes é determinante em modelos 

tradicionais, potencializa o processo de cuidado; 

gerando deslocamentos em todos os envolvidos 

no tratamento (profissionais de saúde, familia-

res e o próprio paciente) em direção à qualidade 

de vida do paciente.14 

Para que haja uma efetiva colaboração 

entre os profissionais, e resultados efetivos na 

saúde, dois ou mais deles, com diferentes expe-

riências, devem em primeiro lugar ter oportuni-

dades de aprender sobre os outros, com os ou-

tros e entre si. Concomitante ao exposto, o tra-

balho interprofissional proporciona aos profissi-

onais de saúde as habilidades necessárias para 

coordenar a prestação de assistência.15 Em aná-

lise, Batista 16,refere-se que o trabalho execu-

tado no âmbito da Educação Interprofissional se 

compromete com o desenvolvimento de três 

competências: competências comuns a todas as 

profissões, competências específicas de cada 

área profissional e competências colaborativas, 

ou seja, o respeito às especificidades de cada 

profissão, o planejamento participativo, o exer-

cício da tolerância e a negociação, num movi-

mento de redes colaborativas. 

Existem inúmeras possibilidades de atua-

ção interprofissional, de forma integral, levando 

em consideração o exposto por Hammick et al.17, 

estabelece que a assistência integral vai além do 

tratamento da doença, e o cuidado deve ser con-

siderado nas suas dimensões técnicas, políticas, 
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sociais, econômicas, culturais e espirituais. Ade-

mais, é notório a importância do desenvolvi-

mento e da prática relacionada ao fazer interpro-

fissional, além do trabalho ser um componente 

crucial 18, e não só pela proposta de aprendiza-

gem compartilhada, como também por ser dis-

parador de novos tipos de trabalho e de novas 

formas de subjetivação dos papéis profissionais, 

uma vez que reorganiza os fluxos de tarefas e 

responsabilidades no contexto da equipe inter-

profissional.  

Motta e Pacheco 19, apontam a importân-

cia e a necessidade da educação interprofissio-

nal, ou seja, que a teoria é algo que necessita ser 

estudada em profundidade, para que se possa 

identificar o impacto dos resultados. Logo, é evi-

dente a deficiência na formação universitária 

como uma dificuldade constatada entre os pro-

fissionais de saúde no redirecionamento de 

ações, dentro da necessidade de atuação inte-

gral.20 Em colaboração com o exposto, é pontu-

ado que, no cenário brasileiro, a formação em sa-

úde apresenta uma formação uniprofissional, no 

qual as iniciativas de EIP (Educação Interprofissi-

onal) ainda são tímidas e referidas majoritaria-

mente a ações multiprofissionais na graduação e 

pós-graduação latu sensu.21 

No mesmo sentido, as competências co-

laborativas possibilitam estabelecer claramente 

o papel e as responsabilidades de cada profissão, 

respeitando as competências e as limitações do 

próprio papel.22 O trabalho interprofissional é es-

sencial para o desenvolvimento de uma força de 

trabalho de saúde colaborativa preparada para a 

prática, na qual os profissionais trabalham juntos 

para prestar serviços de assistência de saúde. 

São nesses locais que podem ser feitos os maio-

res avanços em direção a resultados cada vez 

mais fortalecidos.15 

É possível afirmar que a prática Interpro-

fissional pode ser aplicada nos diversos setores, 

como nos três níveis de atenção à saúde. Eviden-

cia-se, assim, o trabalho interprofissional como 

parte das conquistas do SUS, além de integrar 

uma representação de uma luta histórica . O SUS 

tem como princípios básicos a integralidade, uni-

versalidade e a equidade em compromisso com 

a democracia e os direitos sociais.23 Desse modo, 

a aplicação de um trabalho íntegro e colabora-

tivo, é essencial no desenvolvimento e na con-

servação desse sistema.  

No entanto, há muitos atravessamentos na im-

plementação do trabalho interprofissional em 

saúde. Há muitos problemas decorrentes da fra-

gmentação no que se refere à atenção em saúde, 

mas por outro lado, a prática interprofissional 

torna-se viável por representar segurança, efeti-

vidade e integralidade.24 Em outras palavras, po-

demos dizer que a atuação grupal, de colabora-

ção e trocas na área da saúde pode ser de suma 

importância para que o trabalho cumpra sua fun-

ção e apresente resultados positivos para a soci-

edade. 

Embora muitos estudos tenham pontu-

ado o trabalho interprofissional como sendo de 

caráter positivo e essencial, sua efetivação ainda 

não conquistou o devido espaço. Por esse as-

pecto, é essencial pensar na interprofissionali-

dade ainda na graduação em saúde. Ainda é pre-
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dominante uma visão de ensino tradicional e ver-

ticalizada, que visa práticas predominantes e in-

dividualizantes, tal aspecto dificulta avanços no 

que se refere a formação interprofissional e co-

laborativa em saúde.25 Tendo em vista que esse 

modelo de atuação é pautado por profissionais 

de diferentes áreas e prioriza o trabalho em 

equipe, logo é possível pensar no cenário educa-

tivo como uma via de possibilidade é essencial. 

Ainda nessa perspectiva, é possível res-

saltar que para a realização sólida do trabalho in-

terprofissional, ela tem que começar ainda no ce-

nário da formação em saúde. Um aspecto rele-

vante e facilitador nesse processo é a comunica-

ção ainda no processo formativo. A comunica-

ção possibilita vias positivas para a formação in-

terprofissional, tendo em vista que ela tem cará-

ter de complementaridade no fazer ação tanto 

na formação como na atuação, como exemplo a 

troca de saberes entre estudantes e profissio-

nais de diferentes áreas.26 Com isso, a realização 

de estágios, supervisões e acompanhamentos 

de casos que contemplem o fazer interprofissio-

nal podem ser de suma importância na propaga-

ção do olhar grupal, horizontal entre diferentes 

áreas, e consequentemente, avançar na perspec-

tiva de implementação interprofissional em sa-

úde e nos seus diferentes setores. 

As perspectivas mencionadas requerem 

um estudo sistemático que vise o serviço inter-

profissional e as suas diversas possibilidades no 

campo da saúde. Por mais evidente que seja a 

sua aplicabilidade, os desafios e dificuldades só 

serão ultrapassados se atravessarem os profissi-

onais, sobretudo ainda na graduação, para que 

haja vivência, estudo, teoria e prática a fim de co-

laborar para um trabalho bem sucedido para a 

sociedade a partir dos princípios do SUS.25 Nesse 

sentido, a intersecção  da graduação em saúde, 

do trabalho colaborativo, e as políticas públicas 

de saúde são essenciais para garantir não só a 

sua aplicabilidade, mas também a sua efetivação 

segura e positiva . 

 

Saúde coletiva e gênero: um desafio profissio-

nal 

Para compreender o cenário atual sobre 

as políticas de gênero na Saúde Coletiva pela 

perspectiva do trabalho interprofissional, é ne-

cessário conhecer quais os fatores levaram a in-

serção do gênero no Sistema Único de Saúde 

(SUS), enquanto fator para análise na determina-

ção social da saúde, além do contexto histórico 

e social das políticas públicas de gênero. A partir 

dessa perspectiva, podemos refletir sobre as po-

tencialidades e dificuldades na aplicabilidade 

dessas políticas no sistema de saúde brasileiro.  

O surgimento do campo da Saúde Cole-

tiva na década de 1970, fortaleceu as discussões 

acerca da defesa dos direitos sociais.27 Com isso, 

movimentos sociais voltaram suas pautas para 

articulação de ações que buscassem ampliar o 

conceito de saúde, e consequentemente, a não 

reprodução de desigualdades de gênero e que 

pudesse proporcionar melhores condições de 

saúde a essas populações. A problematização da 
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saúde pelo movimento feminista buscou intro-

duzir outros cuidados, além dos cuidados repro-

dutivos femininos.29 Consequentemente, foi ela-

borada a Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde da Mulher (PNAISM), com o objetivo de 

proporcionar, de forma efetiva, ações em saúde 

da mulher em todos os ciclos de vida. 

A PNAISM, também abarca aspectos so-

ciais que influenciam no processo de saúde-do-

ença, como exemplo, a violência de gênero. Uma 

das medidas que surgem a partir dessa política é 

a obrigatoriedade de preencher a Ficha de Noti-

ficação de Violência em casos de violência contra 

mulher. Entretanto, aspectos pessoais influen-

ciam na decisão do profissional, a insegurança e 

medo de notificar, confusão entre denúncia e 

notificação, e o medo de se envolver no caso são 

alguns dos motivos que levam ao não preenchi-

mento, e consequentemente, a subnotificação.6 

Além disso, a partir das ações do movimento fe-

minista, também foram desenvolvidas outras 

duas políticas públicas pensadas nas questões de 

gênero, a Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde do Homem (PNAISH) e a Política Nacional 

de Saúde Integral LGBT. A PNAISH surge, em 

2008, com o intuito de promover melhorias às 

condições de saúde da população masculina, en-

tretanto essa política surge sem apresentar qual-

quer participação social, além desconsiderar va-

lores além dos biomédicos, de maneira que há 

um grande enfoque para a saúde do sistema re-

produtor masculino.29 

Outrossim, apenas em 2011, após a 14ª 

Conferência Nacional de Saúde, que a Política 

Nacional de Saúde Integral LGBT é desenvolvida, 

objetivando a capacitação dos profissionais de 

saúde, gestores, bem como a estruturação de 

ações voltadas para o enfrentamento de qual-

quer forma de discriminação. Dessa forma, 

busca por maior equidade no SUS, e es-

pecificamente buscando a ampliação do 

acesso da população LGBT aos serviços 

de saúde do SUS, a atenção especial às 

demandas e necessidades em saúde da 

população LGBT, a qualificação da rede 

de serviços, a eliminação do precon-

ceito, discriminação, violência e exclu-

são nos serviços de saúde, e a garantia 

do uso do nome social de travestis e 

transexuais.29 (p. 128). 

Contudo, percebeu-se uma ausência de 

maiores esclarecimentos quanto às necessida-

des específicas dessa população tanto do cui-

dado em saúde, como para as questões de igual-

dade de gênero.27 Dessa forma, há uma dificul-

dade para os profissionais de saúde reconhece-

rem quais as demandas apresentadas, além 

disso notou-se a persistência de discursos retró-

grados e preconceitos, como ver a homossexua-

lidade relacionada a uma condição comparada a 

doença ou deficiência.29 

Além disso, destaca-se a pouca compre-

ensão de equidade, importante fator para a or-

ganização de ações e serviços das políticas públi-

cas, de maneira em não é reconhecido pelos pro-

fissionais as diferenças entre as demandas de 

cada população.29 Logo, a discussão de gênero 

dentro da Saúde Coletiva torna-se necessária 

pelo fato de ser um tema que é atravessado por 

determinantes sociais, como cor/etnia e classe 
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social, o que a torna um fator fundamental para 

a compreensão das desigualdades sociais. 27 

Dessa forma, demandas como discrimi-

nação de gênero e subnotificação de casos de vi-

olência doméstica, que representam problemas 

de saúde pública, são negligenciados, uma vez 

que os profissionais da saúde nem sempre estão 

preparados para lidar com essas questões, assim 

como não possuem experiência para exercer 

esse trabalho de forma colaborativa. 30 

Com isso, considera-se de grande impor-

tância a inserção da dimensão de gênero na área 

da saúde coletiva através de relações interprofis-

sionais, visto que é ambiente que compreende 

profissionais com diferentes formações que po-

dem atuar de forma conjunta e colaborativa, de 

maneira que seja pensado intervenções que bus-

quem resolver as demandas dos usuários, assim 

como ações que visem a prevenção e a promo-

ção da saúde.30 

 
CONCLUSÃO 

A partir deste estudo foi possível com-

preender os desafios que reverberam o fazer in-

terprofissional dentro da saúde coletiva quando 

análogo às questões de gênero supracitadas. 

Com isso, não saber como prosseguir em casos 

de violência de gênero e não ter aparatos con-

cretos que incluem a discussão de gênero no âm-

bito da saúde pública se apresentaram como 

principais dificuldades enfrentadas pelos profis-

sionais da saúde. Além disso, é notório que exis-

tem dificuldades em abordar as demandas que 

advém do público LGBT, tendo em vista os estig-

mas que cercam esses usuários. 

Nesse aspecto, é desafiador estabelecer 

os princípios do SUS a partir da perspectiva de 

gênero de maneira ética e eficiente. Desse 

modo, é imprescindível a abordagem interprofis-

sional ainda na graduação em saúde, tendo em 

vista a colaboração em equipe para o enfrenta-

mento das dificuldades mencionadas, a constru-

ção de saberes voltados às demandas emergen-

tes no que se refere às diferenças sociais, além 

da luta por políticas públicas acessíveis e seguras 

independente da identidade.  

Nesse sentido, o percurso literário apon-

tou muitos aspectos relevantes do fazer inter-

profissional e sua aplicabilidade como eficiente 

para o desenvolvimento da sociedade e suas de-

mandas. No entanto, evidenciou a necessidade 

de mais estudos que englobam questões refe-

rentes ao gênero dentro do trabalho colabora-

tivo entre profissões para que o nosso Sistema 

de Saúde consiga abarcar demandas atuais e que 

não possuem dada relevância até o momento. 

Destarte, essa pesquisa é de suma importância 

para pensar no desenvolvimento e nas possibili-

dades do SUS e do gênero em saúde coletiva e 

demais áreas de atuação. 
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